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RESUMO 

 

Introdução: O enfrentamento a violência física infligida contra crianças e adolescentes está 

em constante debate entre os profissionais de saúde e nossa sociedade. A criança e/ou 

adolescente submetida a episódios de agressão pode desenvolver sérias complicações físicas, 

intelectuais e emocionais. O enfermeiro na atenção primária à saúde tem acesso às famílias 

da comunidade onde está inserida, podendo reconhecer crianças e adolescentes expostos a 

violência física. Objetivo: Analisar o preparo e recursos que o enfermeiro possui para 

identificar dentro das unidades de saúde da família crianças e adolescentes expostos a 

violência física. Metodologia: Trata-se de uma pesquisa teórica, descritiva do tipo revisão 

integrativa com uma abordagem quantitativa. Resultados: Embasados nos estudos feitos 

obtivemos os seguintes resultados, a capacitação apareceu com 77,8% nos artigos, 

ferramentas com 72,2%, porém a limitação foi vista em 94,4% desses artigos, colaborando 

para entendermos que foram encontradas mais limitações do que ferramentas e capacitações 

para o profissional, visto o quanto não temos preparo de qualificação do enfermeiro para ser 

usada como uma ferramenta no combate e prevenção da violência física infantil. Discussão: 

Analisando a pesquisa realizada pode-se compreender como a principal capacitação do 

enfermeiro; acolhimento, aparecendo com 50% dos artigos, demonstrando as habilidades de 

escuta ativa, postura ética, confidencialidade e autopercepção da violência para 

estabelecimento de vínculo, seguida de outras capacitações com menor porcentagem. Para 

limitações dos enfermeiros, o despreparo do profissional foi visto como a maior causa de 

subnotificação, com 77,8% desses artigos, diante de outras limitações. Em ferramentas 

encontrou-se como principal; Rede de enfrentamento, vista com 50%, colaborando para a 

prevenção e proteção infantil, seguidas de outras ferramentas que auxiliam na identificação. 

Conclusão: Conclui-se que a violência física infantil é pouco identificada e subnotificada na 

APS por conta do despreparo do enfermeiro e medo de retaliações do agente agressor, 

entretanto sugere-se a realização de novos estudos para aprimorar as competências do 

enfermeiro na APS para prevenção e atendimento da criança e adolescente vítima da 

violência física infantil. 

 

 

Palavras-chave: maus-tratos infantis; saúde da criança; notificação de abuso; proteção da 

criança; cuidados de enfermagem. 

  



 

ABSTRACT 

 

Introduction: Combating physical violence inflicted against children and adolescents is a 

constant debate among health professionals and our society. Children and/or adolescents 

subjected to episodes of aggression can develop serious physical, intellectual and emotional 

complications. Nurses in primary health care have access to families in the community where 

they are located, being able to recognize children and adolescents exposed to physical 

violence. Objectives: To analyze the preparation and resources that professional nurses have 

to identify children and adolescents exposed to physical violence within family health units. 

Methodology: This is a theoretical, descriptive research of the integrative review type with 

a quantitative approach. Results: Based on the studies carried out, we obtained the following 

results, training appeared in 77.8% in the articles, tools in 72.2%, but the limitation was seen 

in 94.4% of these articles, helping us to understand that more limitations were found than 

tools and training for professionals, given how much we do not have nurse qualification 

resources to be used as a tool in combating and preventing physical violence against children. 

Discussion: Analyzing the research carried out, it can be understood as the main training of 

nurses; welcoming appearing in 50% of the articles, demonstrating active listening skills, 

ethical stance, confidentiality and self-perception of violence to establish a bond, followed 

by other training with a lower percentage. For nurses' limitations, professional 

unpreparedness was seen as the biggest cause of underreporting, with 77.8% of these articles, 

in the face of other limitations. In tools it was found as main; Coping network seen with 50%, 

contributing to prevention and child protection, followed by other tools that help 

identification. Conclusion: It is concluded that physical violence against children is little 

identified and underreported in PHC due to the unpreparedness of nurses and fear of 

retaliation from the aggressor, however, it is suggested that new studies be carried out to 

improve nurses' skills in PHC for prevention and care for children and adolescents who are 

victims of physical violence against children. 

 

 

Keywords: Child Abuse; Child health; Mandatory Reporting; Child Welfare; Nursing 

Care. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A violência, por definição, caracteriza-se por todo ato auto infligido ou infligido a 

outrem, utilizando-se de poder ou força física para se obter o que deseja, acarretando dano 

psicológico, sofrimento, privação ou morte. A violência subdivide-se em violência 

autoprovocada, interpessoal ou coletiva; quanto à sua natureza pode ser classificada como 

violência física, sexual, psicológica/moral ou negligência/abandono. Quando praticada contra 

uma criança ou adolescente, intitula-se violência infantil.1 

A violência é considerada, no cenário nacional e mundial, como um importante 

problema de saúde pública.2 No Brasil, a violência em conjunto com os acidentes, representam 

a terceira maior causa de mortalidade na população geral e a primeira causa de morte entre 

adolescentes e crianças.3 

A violência, em todas as suas vertentes, se consolida atualmente como um dos fatores 

que diminui a qualidade de vida das pessoas impactando diretamente na morbimortalidade. 

Diretamente ligada a fatores de desigualdade, suas consequências trazem aos cofres públicos 

diversos gastos anuais na previdência, tratamentos em saúde, evasão escolar e trabalhista.1 No 

aspecto emocional, a violência aparece como um dos maiores motivos na desestruturação 

familiar e/ou pessoal, cerceando no indivíduo a possibilidade de relações saudáveis.4 5 

A Constituição Federal de 1988, atendendo as diversas pressões sociais e os diversos 

acordos internacionais, como da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 e da 

Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), afirma em seu artigo nº 227 que 

“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com 

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, [...], além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”.6 

Observando-se a importância da temática e a necessidade de recursos e medidas de 

prevenção, em 13 de julho de 1990 foi criada a Lei de nº 8.069, conhecida como Estatuto da 

Criança e Adolescente (ECA) substituindo o Código de Menores, que apesar de propor 

assistência, proteção e resguardo de menores na prática via-se mais com intuito punitivo 

(destaca-se que o código foi criado na ditadura militar) colocando a criança e adolescente ou 

numa posição nula ou marginalizada.7 

Com a implantação do ECA foi estabelecido que é preciso: “Garantir às crianças e ao 

adolescente, a promoção da saúde e a prevenção de agravos, tornando obrigatória a 

identificação e a denúncia de violência”.7 
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Em 2021, a United Nations International Children’s Emergency Fund (Unicef) 

apresentou um estudo junto ao Fórum Brasileiro de Segurança Pública intitulado de “Panorama 

da violência letal e sexual contra crianças e adolescentes no Brasil” mostrando que, o tipo de 

violência se correlaciona com a idade da vítima, onde crianças de pequena idade sofrem mais 

com violência doméstica e jovens majoritariamente sofrem violência fora de casa quase sempre 

relacionada ao racismo e violência urbana.5 

Ao longo dos mais de 30 anos da publicação do ECA, diversos planos e estratégias 

foram implementados, com a participação da sociedade e dos profissionais de saúde, para 

enfrentamento da violência contra crianças e adolescentes. O Enfermeiro, como membro da 

equipe de saúde, deve estar apto a capturar os sinais e sintomas, inclusive de ordem emocionais 

para promover a sistematização da assistência de forma integralizada, holística e efetiva, sendo 

pautada no conhecimento técnico e científico.8 

É na Atenção Primária à Saúde (APS) que o enfermeiro constitui vínculo com a 

comunidade onde está inserido, por meio das Unidades Básicas de Saúde (UBS) já que o serviço 

é a porta de entrada e direcionamento aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). A 

Estratégia da Saúde da Família (ESF) é composta por uma equipe multidisciplinar focada em 

atender a comunidade a seu redor, prestando atendimentos in loco ou residencial trazendo ao 

enfermeiro a possibilidade de observar um panorama mais completo das famílias.4 

Uma vez identificado casos de crianças e adolescentes expostos a violência, cabe ao 

enfermeiro, diagnosticar o risco e, uma vez confirmado o diagnóstico, seguir com a assistência 

a saúde e com o protocolo para denúncia em tempo hábil para garantir a integridade física e 

emocional da criança ou adolescente.9 

 

1.1 Justificativa  

 

O ECA define que a criança é a pessoa com idade até 11 anos e adolescente como pessoa 

com idade entre 12 e 18 anos. Em contrapartida, o Ministério da Saúde (MS) a criança é a 

pessoa com idade entre 0 e 9 anos e a definição para adolescente é a pessoa com idade entre 10 

e 19 anos.8 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), o maior problema de políticas 

públicas em países em desenvolvimento é a violência contra pessoas de 0 a 17 anos. O Brasil, 

por sua vez, vem apresentando números crescentes nos últimos anos. A violência física se 

apresenta como a segunda causa de violência infanto-juvenil em nosso país, dificilmente 

ocorrendo apenas uma vez, apresentando-se mais agressivo a cada episódio.10 
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 A criança exposta a esse contexto apresenta não só agravos psicológicos como 

complicações neurológicas, déficit de crescimento e em casos extremos a perda da vida1. É 

dever do Estado proteger de qualquer situação de risco a integridade e, apesar de constar nos 

direitos humanos e ECA, percebe-se a dificuldade de detecção precoce dos casos. 

A APS por ter uma relação constante com a comunidade, com a família e com aquela 

criança/adolescente tem por missão trazer um atendimento individualizado visando a 

prevenção, promoção e proteção naturalmente deveria ser o serviço que mais notifica o risco 

ou caso de agressão, o que aparentemente não ocorre.5 

Diante disso, ficam os questionamentos: “Quais as capacitações e limitações do 

enfermeiro para a detecção da violência física infantil? O Enfermeiro, no exercício da sua 

função na Atenção Primária à Saúde, possui ferramentas que possibilitem prestar 

assistência sistematizada com diagnóstico de risco de exposição à violência física 

infantil?”. 

 

1.2 Hipótese 

 

A violência física cometida contra a criança e adolescente é pouco identificada na 

atenção primária e subnotificada devido ao despreparo dos enfermeiros que atuam na APS. 
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2 OBJETIVOS 

 

● Identificar as capacitações e as limitações do enfermeiro frente a detecção de possíveis 

casos de violência física infantil durante os atendimentos de rotina na atenção primária. 

● Identificar ferramentas disponíveis nos atendimentos da Atenção Primária à Saúde que 

possam contribuir na identificação de crianças e adolescentes. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

A exposição da criança ou adolescente a risco de violência pode-se dar por vários 

fatores, por exemplo: situações de crises financeiras ou conjugais, instabilidade emocional, 

isolamento social ou mesmo doenças entre os membros da família. Diante de todos estes fatores, 

faz-se necessário ao enfermeiro conhecimento técnico e científico que lhe possibilite uma 

melhor compreensão da violência, como ela se instala dentro da família ou comunidade e em 

que momento ela pode atingir o seu ápice.9 

As unidades básicas de saúde (UBS) e as unidades de saúde da família (USF) compõem 

os serviços de atenção primária à saúde, servindo de porta de entrada ao usuário do sistema 

único de saúde (SUS), tornando esse serviço peça fundamental no enfrentamento a violência 

contra a criança e adolescente.4 5 

A estratégia da saúde e família (ESF), atua na prevenção, identificação e notificação de 

crianças e adolescentes expostas ao risco de violência física diariamente tendo o enfermeiro da 

família como profissional chave, uma vez que esse profissional acompanha as famílias de sua 

região regularmente.5 

Conhecer e saber identificar as formas de manifestação da violência que mais afetam as 

crianças e os adolescentes é fundamental para oferecer cuidado e proteção social, especialmente 

na rede pública de saúde.6 

 

3.1 Violência 

 

A violência é um tipo de comportamento, que através de ações agressivas provindo de 

algum indivíduo ou grupo, podendo propositadamente amedrontar e causar danos psicológicos, 

morais e físicos, por vezes chegando a óbito. Comportamentos agressivos sempre foram vistos 

como um agravante relevante à saúde, causando consequências prejudiciais para as vítimas.11 

Segundo a OMS, os diferentes tipos de violência podem ser classificados em três 

grandes categorias: violência praticada contra si mesmo (autoprovocada), violência praticada 

por outro indivíduo ou grupos de indivíduos (interpessoal) e violência praticada por 

organizações maiores (coletivas), neste caso estado, grupos armados, milícias.6 

Além do tipo de violência é necessário caracterizar a natureza da violência, sendo elas: 

física; sexual; emocional ou psicológico; negligência;11 O quadro 1 apresenta o modelo 

proposto pela OMS relacionando os tipos de violências com a natureza da violência.6 
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Figura 1 – Modelo proposto pela OMS para Tipos de Violência e respectiva natureza 

 
Fonte: Ministério da Saúde (2010) 

A violência autoprovocada é aquela praticada contra sim mesmo, podendo se 

caracterizar pela automutilação, quando a pessoa, deliberadamente, provoca em si mesmo 

ferimentos sem a intenção suicida e que, na sua forma mais grave, provoca mutilação de partes 

do corpo.6 

A violência interpessoal ocorre entre pessoas que demonstram inabilidade de resolução 

de conflitos por meio do diálogo. É encontrada no relacionamento entre pais e filhos, homens 

e mulheres, entre irmãos e outros, sendo geralmente caracterizada pela demonstração de poder. 

Ela é dividida em violência intrafamiliar e comunitária. A intrafamiliar atinge principalmente a 

criança, por conta da sua fragilidade física e emocional, já a violência comunitária se caracteriza 

por ser praticada entre pessoas desconhecidas, sem nenhum laço de parentesco, podendo ocorrer 

em instituições públicas ou privadas.6 

A violência Coletiva é caracterizada pela anulação ou cerceamento dos direitos humanos 

e liberdades de expressão nos campos político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro 

domínio da vida pública. Geralmente é cometida por grandes grupos ou pelo Estado e originadas 

por questões étnicas e sociais.6 

Uma criança ou adolescente pode ser afetado por mais de um tipo de violência e de 

naturezas diferentes, em situações crônicas e graves a criança pode sofrer de violência física 

tanto no ambiente familiar quanto nas relações comunitárias.6 

 

1.1.1 Violência Física 

 

A violência física é caracterizada pelo uso da sua força física ou instrumento/armas que 

causam algumas lesões externas ou até mesmo internas.11 Pode ser praticada por meio de tapas, 

beliscões, chutes ou com uso de objetos, gerando ou não marcas no corpo, em situações mais 
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extremas pode inclusive provocar a morte. Apesar de subnotificada é a mais comum encontrada 

nos serviços de saúde.6 

Uma das razões da subnotificação da violência física contra crianças e adolescentes 

envolve a questões culturais, presentes na maioria dos países, onde se justificam a violência que 

se apresenta na forma de castigos corporais como forma de educação. Este formato de educação 

deteriora as relações entre pais e filhos ou entre pessoas e comunidade, comprometendo o 

aprendizado pela consciência da inadequação do comportamento.6 

A violência pode ocorrer por atos conscientes ou inconscientes praticados por pais ou 

cuidadores, normalmente, pessoas desprovidas de conhecimento técnico e científico das 

repercussões dos atos. As Síndromes do Bebê Sacudido e de Munchausen são exemplos de 

violência de natureza física causados, quase sempre, por falta de conhecimento dos pais ou 

cuidados dos efeitos prejudiciais e até fatais para a criança ou adolescente.6 

A lesão, nos casos de violência física, pode variar de intensidade, local do trauma e tipo 

de lesão conforme instrumento utilizado na agressão. É preciso afastar a possibilidade de lesões 

ou cicatrizes causadas por traumatismo não intencionais. Deve-se suspeitar de violência física 

sempre que a criança ou adolescente apresentar os seguintes sinais gerais físicos:6 

● Lesões ditas como “acidentais” não compatíveis com a idade ou 

desenvolvimento psicomotor da criança; 

● Lesões que não podem ser explicadas pelo acidente relatado; 

● Lesões em vários estágios de cicatrização ou cura;  

● Lesões bilaterais ou simétricas que não sejam causadas por acometimentos de 

grandes traumatismos como acidente de trânsito; e 

● Lesões em áreas habitualmente cobertas ou protegidas do corpo.  

Como sinais específicos de violência física, temos: lesões de pele; fraturas; lesões 

cranioencefálicas; lesões de face; lesões abdominais e envenenamento e intoxicações.  6 

 

1.1.2 Violência Psicológica 

 

A violência psicológica é toda ação ou omissão que possa causar algum dano ao 

desenvolvimento da vítima, identidade ou autoestima.11 Ela pode se manifestar de várias 

formas, dentre elas: rejeição, depreciação, discriminação, desrespeito, cobrança exagerada, 

punições humilhantes e utilização da criança ou do adolescente para satisfazer necessidades de 

outrem.6 
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Outras formas de violência psicológica: síndrome da alienação parental que é decorrente 

da separação dos pais; assédio moral ou violência moral um tipo de violência coletiva ou 

interpessoal que ocorre em ambiente de trabalho e Bullying podendo este tipo de violência 

psicológica ser conjugado com a violência física.6 

Diferentemente das outras naturezas de violência, como física, sexual ou de negligência, 

os sinais e sintomas da violência psicológica podem não estar tão claros, todavia, os sinais 

podem ser notados mesmo quando a criança ainda não possui o controle da linguagem. A partir 

dos cinco anos de idade, os sinais gerais da violência psicológica vão depender da idade que as 

agressões se iniciaram, se representam sinais de continuidade de violência sem tratamento ou 

de sequelas de violências anteriores não tratadas. Sinais de depressão, ansiedade e agressividade 

são comuns entre crianças e adolescentes vítimas de violência psicológica. 6 

 

1.1.3 Violência Sexual 

 

A violência sexual acontece quando a criança ou adolescente é obrigada a cometer atos 

sexuais com autores que estão em estágio de desenvolvimento psicossexual mais adiantado, 

fazendo uso de força física, de poder ou de pressão psicológica para realizar o que se deseja.11 

Abrange situações homo e heterossexuais e nas mais variadas formas: estupro, incesto, assédio 

sexual, exploração sexual, pornografia, pedofilia, manipulação de genitália, mamas e ânus, até 

o ato sexual com penetração, imposição de intimidades, exibicionismo, jogos sexuais e práticas 

eróticas não consentidas e impostas e “voyeurismo” (obtenção de prazer sexual por meio da 

observação).6 

A violência sexual ocorre, especialmente na infância, geralmente é do tipo doméstica, 

sendo cometida, majoritariamente, pelos companheiros das mães e, menos comum, pelos pais 

biológicos, avôs, tios, padrinhos, bem como mães. No geral são pessoas cuja criança ou 

adolescente mantém uma relação de dependência, afeto ou confiança.6 

Existe dificuldade de se firmar um diagnóstico de violência sexual devido a relação de 

dependência física e psicológica da criança ou adolescente com o autor. A violência sexual 

provoca sinais físicos e psicológicos, como sinais indiretos da violência sexual pode-se citar: 

atitudes sexuais impróprias para a idade; demonstração de conhecimento sobre atividades 

sexuais superiores à sua fase de desenvolvimento, através de falas, gestos ou atitudes; 

masturbação frequente e compulsiva, independente do ambiente em que se encontre; tentativas 

frequentes de desvio para brincadeiras que possibilitem intimidades, a manipulação genital, ou 
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ainda que reproduzem as atitudes do abusador com ela; mudanças de comportamento e 

infecções urinárias de repetição. 6 

O profissional da saúde deve ficar atento para alguns sinais físicos relevantes que podem 

caracterizar a violência sexual: edema de lesões em área genital; lesões de palato ou de dentes 

superiores; sangramento vaginal de pré-púberes; sangramento, fissuras ou cicatrizes anais, 

dilatação ou flacidez de esfíncter anal; rompimento himenal; doenças sexualmente 

transmissíveis, gravidez e aborto. 6 

 

1.1.4 Violência por Negligência 

 

A negligência é a omissão de cuidado ou responsabilidades de algum membro da 

família.11 Se caracteriza pela falta de cuidado no desenvolvimento físico, emocional e social da 

criança ou do adolescente. Pode-se considerar violência de negligência a privação de 

medicamentos, falta de atendimento a saúde e à educação, o descuido com a higiene, a falta de 

estímulo para desenvolvimento físico, intelectual e espiritual sendo o abandono a forma mais 

grave de negligência.6 12 

Os profissionais de saúde precisam ficar atentos pois as circunstâncias de negligência 

independem da situação de vulnerabilidade pois podem ocorrer mesmo em casos de famílias 

que se encontram em situação financeira boa e estável. A identificação e casos de negligência 

deve considerar aspectos sociais, culturais e econômicos e é facilitada quando existe um contato 

maior com a família.12 

Os sinais e sintomas da negligência exigem do profissional uma aproximação da família 

para entender a dinâmica familiar, todavia, alguns sinais podem caracterizar a violência: 

descaso com a segurança ou bem-estar da criança ou do adolescente; recusa em aceitar as 

orientações do calendário vacinal e tratamentos medicamentosos e recusa das orientações 

educacionais e preventivas. 6 

Alguns sinais de ausência de cuidados observados em crianças e adolescentes vítimas 

de negligência: doenças parasitárias ou infecciosas frequentes; lesões de pele frequentes ou 

dermatite de fraldas por repetição; cáries dentárias; déficit de crescimento; desnutrição sem 

doença que justifique; obesidade por descuido e faltas frequentes à unidade de educação 

infantil. 6 
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3.2 Dados Epidemiológicos 

 

As proporções por faixas etárias não variaram muito entre os anos. Em 2015, 18,6% das 

notificações eram de vítimas crianças (0 a 12 anos), 19,9% de adolescentes (13 a 19 anos), 

55,6% em adultos (20 a 59 anos) e 6% em idosos (60 anos).11 

O tipo de violência mais notificado é a violência física (64,8%), seguida da violência 

psicológica (25,7%), negligência (11,6%) e violência sexual (11,3%). O tipo de violência mais 

frequente varia de acordo com a faixa etária analisada.11 

 

3.3 Notificação de violências interpessoais e autoprovocadas 

 

A notificação de violências interpessoal e autoprovocada foi efetivada em 2006, e em 

2011 passou a ser obrigatório em todos os serviços de saúde. Então, o número total de 

notificações anuais vem se elevando, passando de 107.464 casos notificados em 2011 para 

242.241 em 2015.13 

A notificação possibilita aos órgãos públicos mapear as incidências, extraindo dados 

importantes para a organização de campanhas de prevenção, resignação de profissionais e 

serviços em áreas com maior registro de notificação, liberação de recursos e verbas, além de 

possibilitar novas ações de combate. No Apêndice A, encontra-se o modelo de notificação que 

deve ser preenchido pelos profissionais de saúde.13 

 

3.4 Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) 

 

Em 13 de julho de 1990 foi criada o ECA Lei de nº 8.069, instrumento onde garante os 

direitos da criança e do adolescente, em condição peculiar de desenvolvimento e com prioridade 

absoluta, além de colocá-la a salvo de toda forma de discriminação, exploração e violência.7 

É o acordo Nacional de Prevenção e de enfrentamento da Violência contra Crianças e 

Adolescentes, onde o principal objetivo é promover a redução de mortes por agressão a crianças 

e a adolescentes mediante a articulação entre o Governo Federal e os Governos Estaduais e 

Distritais.7 

Porém, o Brasil ainda tem muitos desafios, sendo um deles garantir a plena execução do 

ECA, permitindo assim que todas as crianças e adolescentes tenham seus direitos respeitados, 

protegidos e assegurados.7 
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Pode-se citar também a Lei nº 14.344 de 2022 conhecida como Henry Borel, substituta 

da Lei da Palmada, que estabelece medidas protetivas específicas para crianças e adolescentes 

vítimas de violência física ou psicológica no ambiente doméstico e intrafamiliar, estabelecendo 

como crime hediondo o assassinato de crianças menores de 14 anos. Com seu sancionamento, 

outras leis sofreram modificações com inclusões de artigos como o ECA, a Lei dos Crimes 

Hediondos e a Lei da execução Penal.14 

 

3.5 Atenção Primária à Saúde (APS) 

 

As unidades básicas de saúde (UBS) e as unidades de saúde da família (USF) compõem 

os serviços de atenção primária à saúde, servindo de porta de entrada ao usuário do sistema 

único de saúde (SUS), tornando esse serviço peça fundamental no enfrentamento a violência 

contra a criança e adolescente.15 

A estratégia da saúde e família (ESF), atua na prevenção, identificação e notificação de 

crianças e adolescentes expostas ao risco de violência física, atuando em equipe 

multidisciplinar, tendo o enfermeiro da família como profissional chave, uma vez que esse 

profissional acompanha as famílias de sua região regularmente no momento do acolhimento, 

consulta de puericultura, da vacina e do acompanhamento do desenvolvimento da criança e do 

adolescente.15 

O enfermeiro da saúde da família tem a possibilidade de identificar em seus 

atendimentos corriqueiros, sinais de alerta para exposição de violência física, dispensando a 

necessidade de aguardar uma agressão mais séria que leve a vítima a unidade hospitalar ou 

óbito, devendo notificar a equipe responsável qualquer suspeita de violência à criança ou 

adolescente.2 16 
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4 METODOLOGIA 

 

Tratou-se de uma pesquisa teórica, descritiva do tipo revisão integrativa com uma 

abordagem quantitativa.16 17 

O método de revisão integrativa possibilitou traçar uma análise de conhecimentos já 

formulados em pesquisas anteriores sobre o tema, permitindo a geração de novos 

conhecimentos conduzidos por um método sistematizado, claro e reprodutível.17 18 

O presente estudo foi conduzido seguindo as definições do método de revisão integrativa 

que se encontra sistematizado em 6 etapas.17 18 

1ª. Etapa: Identificação do Tema e Seleção da pergunta norteadora da pesquisa 

A primeira etapa foi basicamente de definições. Foi definido, concomitantemente, a 

problemática do estudo com a formulação da pergunta norteadora, os Descritores em Ciência 

da Saúde (DeCS), a definição das Bases de Dados, os tipos de fontes podendo ser primárias ou 

secundárias e a Estratégia de busca nas Bases de Dados.17 18 

Os DeCS foram definidos objetivando obter retornos de estudos que abordassem a 

pergunta norteadora, mantendo também a expectativa de respostas ao objetivo do estudo e à 

hipótese. Optou-se pelos seguintes DeCS: Maus-Tratos Infantis; Saúde da Criança; Notificação 

de abuso; Proteção da Criança e Cuidados de Enfermagem. A validação dos DeCS foi realizada 

em português no endereço eletrônico https://decs.bvsalud.org/, sendo o resultado favorável para 

todos os DeCS sugeridos. 

2ª. Etapa: Seleção da amostra de estudos e estabelecimento dos critérios de 

Inclusão e Exclusão 

As buscas dos estudos nas bases de dados foram realizadas no mês de abril de 2024. 

Definiu-se que os artigos seriam pesquisados utilizando os DeCS na língua portuguesa nas 

seguintes bases primárias: Biblioteca Virtual em Saúde Enfermagem (BDENF); Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD); Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES); Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 

(LILACS); Medical Literature Analysis and Retrievel System Online (MEDLINE); Scientific 

Electronic Library Online (SciELO). 

A tabela 1 apresenta os resultados das buscas sem aplicação de filtros. A quantidade 

significativa de estudos reforça a escolha do método e demonstra que o tema tem grande 

abrangência na comunidade científica. 

  

https://decs.bvsalud.org/
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Tabela 1 – Resultado da Busca dos DeCS sem a aplicação de filtros. São Paulo. 

2024 

BASE/DeCS 

Maus-

Tratos 

Infantis 

Saúde da 

Criança 

Notificação 

de Abuso 

Proteção 

da 

Criança 

Cuidados de 

Enfermagem 
TOTAL 

MEDLINE 39.255 600.613 4.210 30.637 301.733 976.448 

LILACS 2.175 36.073 498 3.358 26.654 68.758 

CAPES 422 23.835 179 2.065 32.443 58.944 

BDTD 163 15.333 117 2.627 8.870 27.110 

SciElo 253 5.653 101 431 10.521 16.959 

BDENF 39.087 637.864 90 433 23.235 700.709 

TOTAL 81.355 1.319.371 5.195 39.551 403.456 1.848.928 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

Uma quantidade expressiva de estudos pode inviabilizar a construção da revisão ou 

introduzir vieses nas etapas seguintes. Para reduzir a quantidade de estudos foram definidos 

filtros táticos e técnicos. Como filtro tático foi definido um recorte temporal considerando 

apenas os estudos publicados no período de 2020 até 2024 foi considerado também apenas 

estudos publicados na língua portuguesa e inglesa. Como filtro técnico, considerou-se: ramo de 

interesse Enfermagem e apenas artigos cujo conteúdo total estava disponível. 

Como critério de exclusão foi considerado, pela leitura dos títulos dos estudos, os que 

não apresentavam referência ao tema e que tratavam de outros tipos de violência diferentes de 

física, também foi descartado os estudos que limitavam o escopo geográfico a regiões 

específicas. Observou-se um grande número de estudos, sobre violência física, relacionado ao 

período da COVID, sendo estes também descartados por se tratar de uma situação específica. 

A tabela 2 apresenta o resultado após aplicação dos filtros. 

Tabela 2 - Resultado da Busca dos DeCS após a aplicação de filtros. São Paulo. 

2024 

BASE/DeCS 

Maus-

Tratos 

Infantis 

Saúde da 

Criança 

Notificação 

de Abuso 

Proteção 

da 

Criança 

Cuidados de 

Enfermagem 
TOTAL 

MEDLINE 8 3 3 2 1 17 

LILACS 2 5 3 6 3 19 

CAPES 13 4 2 2 3 24 

BDTD 5 4 3 6 2 20 

SciElo 7 1 3 8 0 19 

BDENF 15 1 1 1 0 18 

TOTAL 50 18 15 25 9 117 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

3ª. Etapa: Identificação dos estudos pré-selecionados e selecionados 

Apesar da significativa redução na quantidade de estudos, ainda restavam critérios de 

inclusão e exclusão para serem aplicados. A figura 1 apresenta o resultado das buscas com base 

https://bvsms.saude.gov.br/minibanners/medline/
https://lilacs.bvsalud.org/
https://bdtd.ibict.br/vufind/
https://scielo.org/
https://bvsenfermeria.bvsalud.org/pt/
https://bvsms.saude.gov.br/minibanners/medline/
https://lilacs.bvsalud.org/
https://bdtd.ibict.br/vufind/
https://scielo.org/
https://bvsenfermeria.bvsalud.org/pt/
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no diagrama do Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses 

(PRISMA).16 19 

 

Figura 2 – Diagrama de seleção de artigos 

 
Fonte: Elaborado pelos autores 

 

4ª. Etapa: Categorização dos estudos selecionados 

A quarta etapa tem por objetivo categorizar os estudos e formar a biblioteca dos estudos 

que serão utilizados pelos pesquisadores na revisão integrativa. Utilizou-se a Matriz de Síntese 

ou Matriz de Análise, como ferramenta, para categorizar e extrair as informações dos artigos 

selecionados.17 

A matriz de síntese protege o pesquisador de erros durante a análise. Ela é uma 

ferramenta que auxilia na classificação dos estudos selecionados visando identificar uma 

simetria entre a pergunta norteadora da pesquisa e o objetivo do estudo selecionado. O anexo 

A apresenta a matriz de síntese dos estudos selecionados da tabela 3 acrescidos das seguintes 

informações complementares: resultado do estudo e a categoria.17 

Diferentes métodos podem ser utilizados para categorizar e analisar as informações, tais 

como: análises estatísticas; listagens de fatores que mostram o efeito das variáveis ao longo do 

tempo de estudo; escolha ou exclusão de estudos, entre outros (Botelho, · Cunha, Almeida, · 

Macedo, 2011, p.12).17
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Quadro 1 – Caracterização dos Estudos Selecionados 

Base Título Autores Ano Objetivo do Estudo 

CAPES 
As potencialidades e fragilidades da atenção básica na 

prevenção à violência infantil: revisão integrativa 

Rodrigues PS, 

Menegucci 

ME, Perceguini 

ME, et al 

2023 

O estudo tem como objetivo analisar as fragilidades e potencialidades 

apresentadas pela atenção básica, em relação a maneira de identificar e lidar 

com a proteção à violência infantil 

BDTD 

Rede de cuidados à criança e ao adolescente vítimas de 

violência doméstica e a intersetorialidade: percepções de 

profissionais 

OLIVEIRA TF 

de 
2023 

Conhecer os dados sobre violência doméstica infantojuvenil, os fatores de risco 

e de proteção na rede de atendimento às crianças e adolescentes e, as 

estratégicas de intervenção e políticas de proteção, especificando o município 

de Campinas (SP) 

CAPES 

Identificação e referenciação da criança em situação de 

risco — intervenções do enfermeiro especialista em 

saúde infantil e pediátrica 

Pastor M, 

Marques G, 

Silva S, et al 

2023 
Identificar a produção cientifica relativa a temática da criança em situação de 

risco 

CAPES 
Violência contra criança e adolescente: atuação do 
enfermeiro na atenção primária à saúde 

Emanuella de 

Castro 
Marcolino I 

2022 
Analisar a atuação dos enfermeiros em casos suspeitos ou confirmados de 
violência contra crianças e adolescentes na Atenção Primária à Saúde 

LILACS 
Notificação de violência infantojuvenil: percepção dos 

profissionais da atenção primaria a saúde 

Muniz BAA, 

Dantas ALM, 

Santana MM 

de 

2022 

Analisar a percepção dos profissionais de saúde acerca da identificação e da 

notificação compulsória dos casos de violência infantojuvenil na Atenção 

Primária à Saúde 

BDENF 

Atuação de enfermeiros na estratégia saúde da família às 

crianças que sofrem maus-tratos: uma revisão 

integrativa 

Souza JSR, 

Rodrigues 

ASC, Leite 

MAC, et al 

2022 
analisar na literatura científica as evidências sobre a assistência de enfermeiros 

que atuam na estratégia saúde da família às crianças que sofrem maus-tratos 

BDTD 

O enfermeiro na identificação das potencialidades e 

fragilidades do trabalho em rede de proteção contra a 

violência na infância 

ANA PAULA 

PEREIRA 

FERNANDES 

2022 
Identificar potencialidades e fragilidades do trabalho em rede de proteção 

contra a violência na infância 

Medline 
A Estratégia Saúde da Família e o enfrentamento à 

violência contra crianças e adolescentes 

Leite JC de S e 

Albuquerque 

GA 

2021 
Analisar o cuidado realizado por profissionais junto a família envolvida na 

violência 

Continua 
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Base Título Autores Ano Objetivo do Estudo 

BDENF 
Violência contra crianças e adolescentes: atuação da 

enfermagem 

Marques DO, 

Monteiro KS, 

Santos CS, 

Oliveira NF 

2021 

Analisar a atuação dos profissionais de Enfermagem da Estratégia Saúde da 

Família sobre a identificação e notificação dos casos de violência contra 

crianças e adolescentes 

BDENF 

Abordagem da violência infantil na estratégia saúde da 

família: fatores intervenientes e estratégias de 
enfrentamento 

Silva ALBS, 

Couto LCSMB, 
Oliveira MM, 

et al 

2021 

Identificar, na percepção de enfermeiros, os fatores intervenientes e as 

estratégias empregadas para a abordagem da violência infantil na Estratégia 
Saúde da Família 

CAPES 
Violência familiar contra criança: abordagem de 

enfermagem através do genograma e ecomapa 

Camilo LA, Do 

Couto LL, 

Barreto AC, et 

al 

2021 
Analisar a organização familiar frente ao caso de violência e a estratégia do 

genograma e ecomapa na identificação de risco de familiares nessa situação 

BDENF 
Rede de proteção a crianças e adolescentes em situação 

de violência na visão dos profissionais 

Ribeiro FMA, 

Fernandes 

FECV, Melo 

RA 

2021 

Analisar o conhecimento dos profissionais da rede de proteção sobre crianças e 

adolescentes em situação de violência e a funcionalidade, desdobramentos e 

desfechos dessa rede 

BDENF 

Desenvolvimento de um protocolo operacional padrão 

para enfermeiros no cuidado a crianças vítimas de 

violência 

Souza JSR, 

Rodrigues 

ASC, Leite 

MAC, et al 

2021 

Elaborar um protocolo de procedimento operacional padronizado referente ao 

atendimento de enfermeiros da estratégia saúde da família no cuidado às 

crianças vítimas de violência 

CAPES 
A proteção de crianças e adolescentes contra castigos 

físicos aplicados por pais ou responsáveis 

André Viana 

Custódio 
2021 

Estudar as estratégias para o enfrentamento da violência intrafamiliar 

decorrente dos maus tratos contra crianças e adolescentes pela aplicação de 
castigos moderados através da contextualização desse tipo de violência a partir 

da aprovação da Lei Menino Bernardo em 2014, caracterizá-la juridicamente 

como maus tratos e analisar as diretrizes para enfrentá-la de tal maneira que 

possa ser identificado se as políticas públicas preveem ações para combate ao 

problema 

Continua 
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Base Título Autores Ano Objetivo do Estudo 

BDENF 
Cuidar da criança e jovem em risco de maus-tratos - 

intervenções de enfermagem 
Lopez Vania G 2020 

Um dos problemas de saúde da população infantil e juvenil são os maus-tratos. 

Estes, constituem um problema de saúde pública e assumem contornos de 
gravidade progressiva, pelo que a identificação precoce e intervenção imediata 

são uma prioridade. As suspeitas devem ser partilhadas na fase mais inicial 

possível para que possam ser implementadas as apropriadas medidas de 

intervenção e suporte, antes que a situação atinja proporções irreversíveis 

BDENF 

Bases conceituais orientadoras dos programas de 

enfrentamento da violência contra a criança: revisão de 

escopo 

Macedo CM, 

Egry EY 
2020 

Mapear as bases conceituais orientadoras dos programas de enfrentamento da 

violência contra a criança desenvolvidos na Atenção Primária à Saúde 

CAPES 
Caracterização de Casos de Maus-Tratos Infantis 

Identificados em Serviços de Saúde 

Macedo DM, 

Lawrenz P, 

Hohendorff JV, 

et al 

2020 Caracterizar e definir as vítimas de violência infantil 

CAPES 

Debatendo a violência contra crianças na saúde da 

família: reflexões a partir de uma proposta de 

intervenção em saúde 

Mitlene Kaline 

Bernardo 

Batistaa 

2020 

O objetivo foi, por meio da promoção de um espaço de educação permanente 

em saúde, aproximar os profissionais das equipes de Saúde da Família (eSF) 

das discussões sobre a violência contra crianças, de modo a viabilizar a 

construção de estratégias de enfrentamento 

Fonte: Elaborado pelos autores
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5ª. Etapa: Análise e interpretação dos resultados20 

 

Nesta etapa comparam-se os dados evidenciados na análise dos artigos com o conteúdo 

apresentado no referencial teórico. Este processo permite identificar lacunas do conhecimento 

e definir prioridades nos estudos futuros, todavia, o(s) pesquisador(es) deve(m) salientar suas 

conclusões e inferências, bem como explicitar suas tendências e suas predisposições. 

 

6ª. Etapa: Apresentação da revisão/ síntese do conhecimento20 

 

“A apresentação da revisão deve ser clara e completa para permitir ao leitor avaliar 

criticamente os resultados. Deve conter, então, informações pertinentes e detalhadas, baseadas 

em metodologias contextualizadas, sem omitir qualquer evidência relacionada” (SOUZA et al, 

2010, p. 105). 

Na revisão integrativa o rigor metodológico nas fases de coletas de dados, análise e 

discussão dos dados é imperativo para evitarmos conclusões enviesadas e prematuras, bem 

como para evitarmos exclusão de dados pertinentes durante o processo. Torna-se fundamental 

a adoção, pelo(s) pesquisador(es), de um processo de categorização que permita a redução, 

exposição e comparação, bem como a conclusão e verificação dos dados. 

A categorização pode basear-se no tipo de incidência, cronologia ou característica da 

amostra ou qualquer outra classificação conceitual pré-determinada. Feito a categorização 

deve-se buscar a simplificação, resumo e organização dos achados, de modo que seja possível 

a visualização, por meio de gráficos, tabelas ou quadros, do conteúdo relevante de cada estudo 

em uma única página, facilitando assim a comparação dos estudos em tópicos específicos. 
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5 RESULTADOS 

 

Os resultados da pesquisa foram dispostos em forma de figuras representando a 

porcentagem, identificada nas literaturas revisadas, das Capacitações, Limitações e Ferramentas 

dos enfermeiros frente a detecção de possíveis casos de violência física infantil na APS. 

 

5.1 Análise Bibliométrica 

 

A figura 3 demonstra que o número de artigos por ano de publicação e sua 

representatividade perante o total de arquivos que fizeram parte da pesquisa. O ano de 2021 

com 7 artigos representa 38,9% do total de artigos e o ano de 2023 com 3 arquivos representa 

o ano com a quantidade de artigos com 16,7%. 

 

Figura 3 – Representação da distribuição dos artigos deste estudo por ano de 

publicação. São Paulo.2024 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2024. 
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A tabela 3 apresenta de modo sumarizado a distribuição percentual dos artigos de acordo 

com o país de publicação e de acordo com a região do Brasil. A grande maioria dos artigos 

83,3% foram publicados no Brasil sendo o restante das publicações de Portugal e Austrália. A 

região Sudeste do Brasil com 9 artigos responde por 60% das publicações sendo a região do 

Nordeste fica à frente das regiões Sul e Norte com 26,7% dos artigos considerados na pesquisa. 

 

Tabela 3 – Distribuição percentual dos artigos de acordo com o país e com a região 

do Brasil. São Paulo. 2024 

PAÍS/REGIÃO DO ESTUDO Fi Fi% 

Austrália 1 5,6% 

Portugal 2 11,1% 

Brasil 15 83,3% 

Nordeste 4 26,7% 

Norte 1 6,7% 

Sudeste 9 60,0% 

Sul  1 6,7% 

Total Geral 18  

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024. 

 

Na tabela 4 é apresentado a distribuição percentual dos artigos conforme abordagem e 

método. A abordagem Quantitativa tem maior representatividade com 56,6% dos artigos sem a 

Revisão integrativa, o método mais utilizado com 22,2%. 

 

Tabela 4 – Distribuição percentual dos artigos de acordo com a abordagem e com 

o método. São Paulo. 2024 

ABORDAGEM/MÉTODO Fi %Fi 

Qualitativa 8 44,4% 

Estudo Descritivo 3 16,7% 

Pesquisa Analítica 2 11,1% 

Estudo de Caso 1 5,6% 

Estudo Exploratório 1 5,6% 

Estudo Reflexivo 1 5,6% 

Quantitativa 10 55,6% 

Revisão Integrativa 4 22,2% 

Estudo Descritivo 1 5,6% 

Estudo Metodológico 1 5,6% 

Pesquisa Bibliográfica 2 11,1% 

Revisão de Escopo 1 5,6% 

Sistematização da Experiência 1 5,6% 

Total Geral 18  

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024. 
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5.2 Categorização dos artigos 

Para melhor efetuar a análise dos resultados da revisão foi efetuado um processo de 

categorização da informação cujo resultado está disponível no ANEXO A, que foi estruturada 

de modo a identificar e apresentar os artigos que abordassem os objetivos da pesquisa.  

A tabela 5 demonstra os artigos por categoria e apresenta a distribuição percentual dos 18 

artigos revisados. 

Tabela 5 – Distribuição percentual e lista dos artigos por categoria. São Paulo. 2024 

CATEGORIA ARTIGOS Fi Fi% 

CAPACITAÇÃO A1;A3;A4;A5;A6;A8;A9;A10;A11;A12;A13;A15;A17;A18 14 77,8% 

LIMITAÇÃO A1;A2;A3;A4;A5;A6;A7;A8;A9;A10;A11;A12;A13;A15;A16;A17;A18 17 94,4% 

FERRAMENTAS A1;A2;A3;A4;A5;A7;A8;A10;A11;A12;A13;A15;A18 13 72,2% 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024. 

 

A capacitação do enfermeiro para detectar possíveis casos de violência física infanto-

juvenil foi abordada em 77,8% dos artigos conforme figura 4, sendo o Acolhimento a habilidade 

de maior representatividade nas capacitações do enfermeiro na APS com 50;0% sendo a 

Coordenação de programas de saúde a capacitação de menor relevância com 5,6%. 

 

Figura 4 - Distribuição das capacitações dos enfermeiros identificadas nos artigos. 

São Paulo. 2024 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2024. 

 

A categoria de Limitação foi abordada em 94,4% dos artigos. A figura 5 revela que em 

77,8% dos artigos o Despreparo dos Profissionais tem grande influência na detecção dos casos 
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de violência física infanto-juvenil na APS e que os Aspectos Sociais corroboram com outros 

16,7%. 

 

Figura 5 - Distribuição das limitações dos Enfermeiros identificadas nos artigos. 

São Paulo. 2024 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2024. 

 

Com representatividade 72,2% as ferramentas utilizadas pelos enfermeiros na detecção 

dos possíveis casos de violência física infanto-juvenil fecham o grupo de categorias. As 

Ferramentas mais citadas nos artigos foram apresentadas na figura 6 com a Rede de 

Enfrentamento presente em 44,4% dos Artigos, o Apoio Institucional apresentou o menor 

percentual de citação com 5,6%. 

Figura 6 – Distribuição das ferramentas dos Enfermeiros identificadas nos artigos. 

São Paulo. 2024 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2024. 
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6 DISCUSSÃO 

 

6.1 Capacitações dos Enfermeiros para detecção da violência física infantil na APS 

mais apontadas nos estudos 

 

As capacitações são todas as habilidades e competências técnicas, administrativas e 

interpessoais necessárias para que o enfermeiro que atua na APS, no cumprimento de suas 

atribuições, para que possa realizar a proteção e prevenção dos possíveis casos de violência 

física infanto-juvenil de modo a promover o bem estar social e uma vida saudável em família.19 

21 22 

 

1.1.5 Acolhimento 

 

O acolhimento aparece com destaque na categoria de Capacitação estando presente em 

50% dos artigos estudados. Contempla as habilidades de escuta ativa, postura ética, 

confidencialidade e autopercepção da violência para estabelecimento de vínculo. Segundo Da 

Rocha et al (2022, p.6) “O acolhimento surgiu, na primeira categoria, como etapa em que o 

enfermeiro se mostra elemento-chave no momento de acolher e escutar demandas de violência”. 

O estudo também aponta que a presença do enfermeiro favorece o acolhimento com a formação 

de vínculo e a interação com vítima.23 19 10 

No estudo publicado por Camilo et al (2021, p.1558) “A criação de vínculos associados 

às habilidades de comunicação, ausculta e acolhimento desenvolvidas pelo enfermeiro são 

fundamentais para realizar a assistência adequada para a vítima de violência. " Ele ainda destaca 

a função do enfermeiro em despertar conforto com oferta de apoio emocional para diminuição 

do sofrimento.24 

O vínculo estabelecido entre profissionais e usuários facilita a identificação, intervenção 

e acompanhamento das situações de violência. Neste contexto os atributos da APS e da ESF, 

com composição mínima de médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e ACS constituem 

características promissoras na identificação, intervenção e acompanhamento das situações de 

violência.10 19 25 

Em um outro estudo realizado por Marcolino et al. (2022) fica evidenciado a 

importância da criação de vínculo do Enfermeiro e Comunidade e Sujeitos do território da APS 

na perspectiva de adentrar na subjetividade revelada pela vítima e perceber implicitamente as 

violências sofridas.23 
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1.1.6 Avaliação Clínica e Assistencial 

 

A Avaliação Clínica e Assistencial (ACA) aparece com 44,4% das capacitações, e 

contempla o conjunto de habilidades e competências que são exclusivas do enfermeiro, como 

Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) e todas as etapas do Processo de 

Enfermagem (PE). Na ACA pela anamnese e exame físico rigoroso o enfermeiro tem a 

possibilidade de suspeitar, de forma precoce, a partir dos sinais e sintomas característicos dos 

maus tratos, de achados que remetam a violência física, bem como prescrever e implementar  

medidas com a finalidade de prestar uma assistência integral, humanizada e qualificada.19 21 23 

26 27 

A ACA deve se valer das informações obtidas junta a equipe multidisciplinar, com 

destaque para o ACS que pode observar, nas visitas domiciliares, mudanças comportamentais 

que podem indicar indícios de violência.2 16 

No que compreende ao exame físico é fundamental o registro em prontuário para a 

detecção de sinais clínicos de violência. O enfermeiro deverá relatar além dos dados 

antropométricos e situação vacinal o estado clínico e identificar, principalmente, os tipos e 

locais de lesões13. Deve-se estar atento não somente aos sinais físicos, mas também aos sinais 

psicológicos de violência, isto é, com uma abordagem holística o enfermeiro que compreende 

o estressor dos maus-tratos pode identificar a situação e atuar precocemente com a criança, 

jovem e família.22 23 

Com uma abordagem holística o enfermeiro que compreende o estressor dos maus-tratos 

pode, através dessa práxis, intervir evitando-o ou potenciando a linha flexível de defesa, ou de 

certa forma, identificando a situação e atuando precocemente com a criança, jovem e família.22 

Segundo Neves (2012) o enfermeiro de família deve dominar não só a promoção de 

cuidados terapêuticos, mas também a de cuidados de bem-estar, de aconselhamento e de 

capacitação para a tomada de decisões e para o autocuidado ao longo do ciclo de vida.22 

 

1.1.7 Educação e Capacitação Permanente 

 

A Educação e Capacitação Permanente é tratada em 44,4% dos artigos. Entende-se que 

a deficiência na detecção e a notificação de situações de violência contra crianças e adolescentes 

pode ser superada com a melhoria da base de conhecimento. Estudo de Marques et al. (2021) 

defende que os programas de educação profissional devem sensibilizar e instruir os 
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profissionais de saúde sobre como e quando denunciar um caso suspeito de violência o que 

requer o desenvolvimento de habilidades e competência para intervenções complexas e 

sensíveis que exigem um profissional preparado técnica e emocionalmente.23 25 28 

Os estudos de Marques et al. (2021) e Macedo et al. (2020) apontaram para a 

necessidade inserção do tema violência na graduação e em outros níveis de ensino27,28. Em seu 

estudo Silva et al. (2021, p.7) cita “O conhecimento como base de mudança é um dos nortes 

para que a atuação da Enfermagem possa gerar diferencial contra a violência infantil, desde o 

processo de prevenção ao contexto de identificação dessa forma de agravo à saúde”.2 

Assim ressalta-se a importância de realização de cursos de treinamento, educação 

continuada, especializações em enfermagem florense28; saúde infantil e pediátrica, além de 

conhecimentos sobre as tipologias de maus-tratos26, domínios sobre os direitos da criança24 e 

sobre gestão de conflitos22. A valorização da temática pode ocasionar na melhoria da assistência 

prestada pelo enfermeiro e um melhor conhecimento dos fluxos e protocolos existentes para 

efetivação dos serviços prestados, mitigando as condições de vulnerabilidade individuais e 

sociais das crianças e adolescente que sofrem com a violência.2 29 

 

1.1.8 Vigilância em Saúde 

 

A Vigilância em Saúde contempla todo monitoramento e registro das situações de 

violência física contra crianças e adolescentes e foi abordada em 27,8% dos artigos. Os estudos 

indicaram que os atributos da APS e da ESF, como o primeiro contato, favorecem a 

identificação dos casos e contribuem para o processo de notificação.10 19 25 

Estudo realizado com enfermeiros integrantes da ESF da região nordeste do Brasil, que 

se encontra organizada em seis Distritos Sanitários, revelou que a relação de vínculo entre o 

enfermeiro e a comunidade favorece os mecanismos de abordagem das situações de violência, 

corroborando com o enfermeiro nos casos em que a vítima de violência revela de modo 

subjetivo as violências implicitamente sofridas por ela.23 

 

1.1.9 Trabalho em Equipe e Intersetorialidade 

 

O Trabalho em Equipe e Intersetorialidade citado em 16,7% dos artigos, compreende a 

uma rede de proteção articulada, conectada e organizada para realizar ações conjuntas, 

compartilhadas, de modo igualitário, democrático e solidário, na forma de uma teia social, uma 

malha de múltiplos fios e conexões entre os recursos humanos, as organizações e instituições.29 
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A violência contra criança é uma realidade difícil de ser detectada pelo enfermeiro em 

seu cotidiano de trabalho6, ao lidar com suspeitas de violência o enfermeiro deve fazer uso da 

equipe multidisciplinar interligando o seu olhar ao de outros profissionais, em especial ao APS 

que por estar inserido na dinâmica da comunidade é um importante aliado na identificação e 

enfrentamento da violência contra crianças e adolescentes.2 18 19 

Estudo de Ribeiro et al. (2021) ressalta ser imprescindível o conhecimento da rede de 

proteção e seu funcionamento por todos os profissionais que fazem parte da cadeia. Foi 

observado no estudo que os principais serviços que compõem a rede de proteção da criança e 

adolescente em situação de violência são de conhecimento dos participantes, evidenciando a 

importância e a necessidade do trabalho interligado dos serviços de saúde, assistência social e 

jurídica, de modo a gerar respostas positivas para a sociedade frente ao enfrentamento da 

violência.29 

Tendo em vista o exposto acima, pode-se esperar um movimento de mudança na 

efetividade dos serviços de proteção nas comunidades onde os enfermeiros estão inseridos e 

atuando com medidas transversais e intersetoriais que sejam capazes de modificar contextos 

sociais e culturais para as crianças e adolescentes e suas famílias em uma perspectiva de 

proteção multidisciplinar.29 

 

1.1.10 Gestão e Organização do Cuidado 

 

A Gestão e Organização do Cuidado contempla as atribuições do enfermeiro de 

coordenação de programas de saúde e planejamento de ações coletivas, sendo as atividades com 

menor índice de citação nos artigos 11,1%. Estudo de Souza et al. (2022) aponta que a violência 

contra criança e adolescente é de difícil manejo pelo enfermeiro em seu cotidiano, cabendo ao 

enfermeiro, frente à situação de violência, articular e coordenar ações, envolvendo toda a 

equipe, afim de promover a interrupção do ciclo de violência.16 

Em seu estudo Custódio et al. (2021) aponta que o enfermeiro deve realizar práticas de 

cuidado, educação e estratégias dirigidas ao conjunto da população com o intuito de reduzir a 

incidência e prevalência dos casos de violência. O consultório da ESF, durante as consultas de 

acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil, possibilita a formação de um 

vínculo profundo e duradouro com o paciente, proporcionando uma interação interpessoal que 

facilita a obtenção de detalhes afim de identificar os maus-tratos e promover a interrupção da 

violência.30 
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6.2 Limitações dos Enfermeiros para detecção da violência física infanto-juvenil na 

APS mais apontada nos estudos 

 

As limitações são todos os enfrentamentos e barreiras que dificultam a ação do 

enfermeiro em observar e distinguir a possibilidade de uma possível violência física, no âmbito 

familiar, chegando na atenção primária à saúde.19 São elas: 

 

1.1.11 Despreparo dos Profissionais 

 

O Despreparo dos Profissionais foi visto como uma das principais limitações dos 

enfermeiros, com 77,8%. Os estudos feitos deixaram claro o quanto os profissionais estão 

despreparados para lidar com a situação na ESF, com bastante dificuldade em reconhecer tal 

violência, e muitas das vezes quando identificada se sentem impotentes por não saber como 

agir por falta de qualificação e estrutura suficiente, causando frustrações para esses 

profissionais, onde não sabem a necessidade de ser notificado.10 19 22 25 31 

Após a identificação desses casos, mesmo com dificuldade, pode-se encontrar outros 

tipos de despreparo: O profissional não conhece as instituições que podem dar apoio às vítimas 

e manter  educação continuada; não percebe a identificação da violência como uma função do 

enfermeiro, principalmente quanto à denúncia e a notificação; não sabe manipular a ficha de 

notificação compulsória; e definir o tipo de violência que está sendo cometida para abordar 

corretamente essa vítima, e com isso o enfermeiro acaba contribuindo para o enfraquecimento 

das ações para combater a violência.2 16 18 21 26 28 29 31 

É de extrema importância e papel do enfermeiro em ter conhecimento teórico e prático 

sobre as legislações vigentes e o processo de encaminhamento das vítimas aos programas de 

enfrentamento, onde não é o que acontece na APS, sendo assim ocasionando a falta de 

notificação por não ter o conhecimento.24 26 

 

1.1.12 Insegurança dos Profissionais 

 

A Insegurança do Enfermeiro é vista como uma das principais limitações com citação 

de 77,8% dos artigos juntamente do despreparo do profissional; o medo e a insegurança 

dificultam o trabalho do profissional principalmente da ESF, pois muitas das vítimas moram 

em comunidades envolvidas com drogas e narcotráficos causando um receio de serem vítimas 

de retaliações do agente agressor, medo da exposição e receber algum processo judicial 
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prejudicando sua carreira profissional, deixando de participar legalmente do processo de 

notificação.2 3 10 16 18 19 21 23 24 25 26 27 29 

 

1.1.13 Falta de Foco na Atuação da Prevenção 

 

A Falta de Foco aparece como terceira limitação mais aparente nos artigos, com 38,9%, 

o que demonstra que a mudança constante de profissional prejudica essa atuação para 

descoberta de possível violência; a não continuidade do atendimento pelo mesmo profissional 

prejudica na orientação de programas sobre promoção e prevenção de saúde, onde o profissional 

precisa deixar exposto no prontuário do paciente a possível violência, e para ocorrer tudo isso 

é necessário foco do profissional.2 3 18 24 27 29 31 

 

1.1.14 Sobrecarga de Trabalho 

 

Presente em 33,3% dos artigos, a Sobrecarga de Trabalho vem trazendo um problema 

de relevância, onde mostra que o profissional sobrecarregado não consegue exercer um serviço 

de qualidade, deixando de fazer uma consulta correta por ter um tempo extremamente limitado, 

não identificando uma possível violência nesse paciente, deixando se agravar esse caso.3 16 18 22 

26 29 

 

1.1.15 Déficit na Formação do Profissional 

 

Para identificar os Déficits na Formação do Enfermeiro, localizou-se 27,8% 

corroborando as limitações do profissional, onde deixou claro que na graduação não é falado 

em um método de identificação da violência física infantil, não abordando esse assunto, 

deixando a ver e dificultando a percepção do profissional sobre tal assunto tão importante, sendo 

da necessidade do enfermeiro ter uma formação técnico-científica e competência sobre essa 

temática, pois será com ele o primeiro contato para a identificação.18 23 24 26 

O  enfermeiro deverá ter uma educação permanente diante dessa problemática, tendo a 

importância de uma abordagem sobre esse assunto, com a necessidade de melhoria e diminuição 

dos casos notificados, e com a falta de formação e informações suficientes, isso não é capaz de 

acontecer.19 
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1.1.16 Falta de Suporte Institucional 

 

A Falta de Suporte Institucional aparece em 27,8% dos artigos, deixando claro o quanto 

o profissional encontra a falta de suporte no seu dia a dia de trabalho, principalmente no suporte 

de gestão, onde não demonstra recursos para o enfermeiro, não tendo uma política de suporte e 

proteção após a experiência negativa da família, não aceitando o diagnóstico de violência.16 18 

26 27 29 

 

1.1.17 Protocolos de Atendimentos 

 

Encontrados em 22,6% dos artigos, afirmando o quanto está existindo a falta do 

acompanhamento correto dos casos encaminhados ao conselho tutelar, pois algumas das vezes 

são abandonados, com ausência de normas e protocolos para referenciação dessas vítimas, não 

existindo um único protocolo, para deixar claro o que deve ser feito, trazendo complexidade ao 

profissional.16 23 26 27 

 

1.1.18 Aspectos Sociais 

 

Com base nos estudos elencados, os Aspectos Sociais aparecem com 16,7%. Neles 

foram encontradas diversas limitações para o enfermeiro, um deles sendo as variações de 

cultura na educação onde a família vive, sendo “normal” o conceito de educar com castigos 

físicos, pois já vem sendo acostumado a participar de uma criação com violência, sendo 

hereditário, muito comum em famílias japonesas por serem mais fechadas e as mães ter a maior 

parte da responsabilidade, dificultando o trabalho do enfermeiro na saúde pública.22 27 32 

Ainda em aspectos sociais, pode-se encontrar outras limitações para o enfermeiro, como 

a sobrecarga de trabalho, deixando o cansaço atrapalhar a percepção dos casos, a falta de suporte 

de outras áreas profissionais e a falta de clareza na atuação e definição de maltrato, causando 

assim um problema para a saúde pública.32 

Com alguns limites para enfrentar a violência destacam- se as ações desprovidas de 

suporte teórico, dificuldade em lidar com os aspectos sociais que permeiam as estruturas e 

formas de trabalhar e com a falta de governabilidade nas ações sociais de enfrentamento a 

violência.32 
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6.3 Ferramentas dos Enfermeiros mais citadas nos estudos para detecção da violência 

física infanto-juvenil na APS 

 

As ferramentas são todos os programas, legislações, instituições, que auxiliam e 

facilitam a identificação de possível violência física da criança e adolescente, dando suporte ao 

enfermeiro.29 

 

1.1.19 Rede de Enfrentamento 

 

Encontrados em 50% dos artigos, pode-se notar o quanto é necessária uma rede de 

enfrentamento, com serviços e profissionais que atuem na prevenção, proteção com seus 

sistemas promissores com o objetivo de promover a proteção infantil e suporte de outros órgãos 

que atuam nessa rede de saúde a essas vítimas.3 19 23 31 

Vistos também como Rede de Enfrentamento, está a criação do fórum de defesa dos 

Direitos da Criança e do Adolescente (DCA) e o sistema de Vigilância de Violências e 

Acidentes (VIVA): com intersetorialidade das ações destinadas à prevenção; as redes de 

serviços estruturadas; espaços de escuta e acolhimento; reuniões de equipe com 

planejamento/avaliação sobre as vítimas e sendo de grande utilidade as ESF e as visitas em 

conselho tutelar.2 3 18 21 22 29 31 

 

1.1.20 Palestras e Ações Educativas 

 

Nos estudos elencados, notou-se que as Palestras e Ações Educativas aparecem em 

38,9% dos artigos; com enfermagem nas escolas, ações de prevenção nas comunidades, 

intervenções e programas educacionais, ajudam a criança e o adolescente entender uma possível 

violência que ele possa vir a sofrer, e por meio de uma promoção de um espaço de educação 

permanente em saúde a ajudar os profissionais da ESF a uma aproximação sobre a discussão 

de violência física infantil.2 3 21 22 23 25 26 

 

1.1.21 Protocolos de Atendimentos 

 

Para a identificação de Protocolos de Atendimento, localizou-se 38,9% dos artigos, 

mantendo as abordagens padronizadas baseadas nos protocolos, as linhas de cuidados para 
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integração integral a saúde das crianças e adolescentes, com modelo Calgary de Avaliação e 

Intervenção Familiar, devendo atuar na remoção do risco.2 21 22 23 24 29 

 

1.1.22 Legislação, Regulamentos e Diretrizes 

 

Aparecendo em 33,3% dos artigos presentes, as Legislações, Regulamentos e Diretriz, 

demonstrou grande importância nas ferramentas do enfermeiro, sendo de muita relevância o 

ECA, onde prioriza a criança e o adolescente, a Constituição Federal 1988 onde manteve como 

dever prioritário da família, da sociedade e do Estado a garantia à população infantojuvenil do 

direito à vida e a Portaria nº 936/2004,  dispõe sobre a estruturação da Rede Nacional de 

Prevenção da  Violência e Promoção da Saúde e a implementação de Núcleos de Prevenção à 

Violência em Estados e  Municípios.10 19 25 31 

Também as Políticas Nacionais de Saúde no Enfrentamento da Violência, como a 

Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança em seu eixo estratégico V - Atenção 

Integral à Criança em Situação de Violências, Prevenção de Acidentes e Promoção da cultura 

de Paz.19 24 31 

 

1.1.23 Notificação Compulsória 

 

A Notificação Compulsória está presente em 27,8% dos artigos elencados, a Portaria nº 

1.968 determinou a notificação de casos confirmados ou suspeitos de maus-tratos contra 

crianças e adolescentes atendidos em quaisquer entidades do Sistema SUS, facilitando o 

acionamento da rede de apoio, para que sejam promovidos os cuidados necessários para a 

proteção da criança, sendo também uma grande estratégia de prevenção, apresentam também 

fins epidemiológicos.10 21 22 25 29 

 

1.1.24 Estabelecimento de Vínculos 

 

Presente em 22,2% dos artigos, evidenciando como as visitas domiciliares, o diálogo 

com a comunidade e a utilização do trabalho dos agentes comunitários de saúde, constituem-se 

em ferramenta de importante relevância para estar próximo das crianças, para entender a 

dinâmica familiar, observando-se indícios de violência e identificação de estressores, 

estabelecendo um vínculo com o profissional e usuários do serviço de saúde.2 3 22 31 
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1.1.25 Apoio Institucional  

 

Presente em 5,6% dos artigos, onde o Apoio Institucional é eficiente para a proteção a 

esses profissionais denunciantes, fortalecendo a coragem de denunciar e fazer a notificação 

compulsória.18 
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2 CONCLUSÃO 

 

A presente pesquisa foi realizada por meio da revisão integrativa de artigos científicos 

sobre violência física contra as crianças e adolescentes. A partir dos resultados encontrados 

nesta pesquisa foi possível atingir os objetivos propostos, isto é, identificou-se as capacitações 

e as limitações do enfermeiro frente a detecção de possíveis casos de violência física infanto-

juvenil durante os atendimentos de rotina na APS assim como foi possível identificar 

ferramentas disponíveis nos atendimentos da APS que possam contribuir na identificação de 

crianças e adolescentes vítimas de violência. 

Assim sendo, conclui-se que: 

● Quanto às Capacitações - O enfermeiro possui para a identificação da violência 

física infantil; Acolhimento para detecção, se sensibilizando para risco de violência, 

promoção e prevenção de saúde, avaliação clínica e assistencial com o olhar clínico, e 

experiência profissional, educação e capacitações permanentes com domínio dos 

procedimentos e reconhecimento da violência, tendo a capacidade de um trabalho em 

uma equipe multidisciplinar, para identificação dos casos. 

● Quanto às Limitações - Encontradas também as limitações do enfermeiro, como 

despreparo e insegurança do enfermeiro, os déficits na formação do profissional, a 

sobrecarga de trabalho, falta de protocolos e suportes, e aspectos sociais, dificultando a 

identificação da violência. 

● E quanto às Ferramentas - Identificando as ferramentas necessárias que 

possibilitam o enfermeiro na assistência estão as palestras, ações, legislações, diretrizes, 

ficha de notificação, as redes de enfrentamento, apoio institucional, voltado para o 

auxílio do enfermeiro em localizar possíveis violências físicas infantil. 

Entretanto, a violência física infantil segue sendo pouco identificada com o enfermeiro 

possuindo ferramentas e pouca capacitação; mas devido o despreparo dos profissionais e 

retaliações dos agentes agressores acaba sendo subnotificada na APS. 

Após a realização deste estudo, nota-se a necessidade de que outras pesquisas devam 

ser realizadas com a intencionalidade de aprimorar cada vez mais as competências dos 

enfermeiros da APS na detecção precoce de sinais de violência física às crianças e adolescentes, 

na prevenção e na qualificação do atendimento por esse profissional. 

  



41 

 

REFERÊNCIAS 

 

1. Tipologia da Violência [Internet]. Rio Grande do Sul: Centro Estadual em Vigilância e 

Saúde; 15 out. 2022. Disponível em: https://www.cevs.rs.gov.br/tipologia-da-violencia. 

 

2. Silva ALBS, Couto LCSMB, Oliveira MM, Amorim FCM, Magalhães JM, Sousa KHJF, et 

al.  Abordagem da violência infantil na Estratégia Saúde da Família: fatores intervenientes e 

estratégias de enfrentamento.  Rev baiana enferm. 2021;(35):e42-348. 

 

3. Pereira AP. O enfermeiro na identificação das potencialidades e fragilidades do trabalho em 

rede de proteção contra a violência na infância [dissertação]. Curitiba: Universidade Federal do 

Paraná, Faculdade de Enfermagem; 2022 [citado 2024 abr 1]. Disponível em: 

http://hdl.handle.net/1884/28082. 

 

4. Marcolino, EDC et al. Violence against children and adolescents: nurse’s actions in primary 

health care. Rev. Brasileira de Enf; 2022, v. 75. Disponível em: https://doi.org/10.1590/0034-

7167-2021-0579. 

 

5. Leite JC, Albuquerque GA. A Estratégia Saúde da Família e o enfrentamento à violência 

contra crianças e adolescentes: revisão integrativa. Cienc Amp Saude Coletiva [Internet]. Nov 

2023: 28(11):3247-58. Disponível em: https://doi.org/10.1590/1413-812320232811.09662021. 

 

6. Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações 

Programáticas Estratégicas. Linha de cuidado para a atenção integral à saúde de crianças, 

adolescentes e suas famílias em situação de violências: orientação para gestores e profissionais 

de saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2010. 104 p. 

 

7. Brasil. Lei nº 8069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o estatuto da Criança e Adolescente. 

Diário Oficial da União, Brasilia 16 jul. 1990. Seção1 p 1. 

 

8. Alves MR, de Lima SS, Souza BC. Cuidados de enfermagem para crianças e adolescentes 

em violência doméstica na visão de graduandos de enfermagem. Rev. enferm. [Internet]. 2017 

[citado 2024 ab 25]; 35(3): 293-302. Disponível em: 

http://www.scielo.org.co/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0121-

45002017000300293&lng=en.  https://doi.org/10.15446/av.enferm.v35n3.61453. 

 

9. Sommer D, Franciscatto LG, Getelina CO, Salvador K. Caracterização da Violência Contra 

Crianças e Adolescentes: Indicativos para a Prática do Enfermeiro. Rev de Enfermagem 

[Internet], 2021 [citado 2024 ab 14] v. 13, 369-332. Disponível em: 

http://revistas.fw.uri.br/index.php/revistadeenfermagem/article/view/2607. 

 

10. Muniz, BAA; Dantas, ALM; Santana, MM. Notificação de violência infantojuvenil: 

percepção dos profissionais da Atenção Primária à Saúde[dissertação]. Universidade Federal 

de Pernambuco, Centro de Ciências da Saúde. 2022,[citado 2024 mai 1]. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/1981-7746-ojs620. Acesso em: 1 maio 2024. 

 

11. Barcellos, T; Myrena T . Violência contra crianças: descrição dos casos em município da 

baixada litorânea do Rio de Janeiro. [Internet]. 2021 v. 25, n. 4, 2021. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/2177-9465-ean-2020-0485. 

 

https://doi.org/10.1590/1981-7746-ojs620
https://doi.org/10.1590/2177-9465-ean-2020-0485


42 

 

12. Egry EY, Apostólico MR, Morais TCP, Lisboa CCR. Enfrentar a violência infantil na 

Atenção Básica: como os profissionais percebem?. Rev Bras Enferm [Internet]. 2020 

Jan;70(1):119–25. Disponível em:  https://doi.org/10.1590/0034-7167-2016-0009. 

 

13. Violência - Estudos - Indicadores, Ações e Programas - Acesso à Informação - DAENT - 

SVSA/Ministério da |Saúde. Brasilia Jan. 2021. Disponível em: 

https://svs.aids.gov.br/daent/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/estudos/violencia/.  

 

14. Lei Henry Borel torna hediondo crime contra menor de 14 anos. 22 maio 2022. Disponível 

em: https://www.gov.br/casacivil/pt-br/assuntos/noticias/2022/maio/lei-henry-borel-torna-

hediondo-crime-contra-menor-de-14-anos. 

 

15. Resumo de atenção básica à saúde: princípios e diretrizes [Internet]. 2020 mar 14 [citado 

2024 ab 27]. Disponível em: https://sanarmed.com/resumos-atencao-basica-a-saude-

principios-e-diretrizes-ligas/. 

 

16. Souza JSR, Rodrigues ASC, Leite MAC, Moraes CM, Freitas PS, Sawada NO. Atuação de 

enfermeiros na estratégia saúde da família às crianças que sofrem maus-tratos: uma revisão 

integrativa. R Pesq Cuid Fundam [Internet]. 2022 [cited 2024 marc 30];v.6, p. e2578. 

Disponível em: https://doi.org/10.9789/2175-5361.rpcfo.v14.11360INTEGRATIVE REVIEW 

OF THE LITERATURE. 

 

17. Botelho, Louise Lira Roedel;·Cunha, Cristiano Castro de Almeida; Macedo, Marcelo. O 

método da revisão integrativa nos estudos organizacionais. Gestão e Sociedade.·Belo 

Horizonte, v.5, n. 11, p. 121-136 · maio-ago. 2011  ISSN 1980-5756. Disponível em: 

<http://www. gestaoesociedade.org/gestaoesociedade/article/view/1220/906>. Acesso em: 27 

abril 2024. 

 

18. Rodrigues PS, Menegucci ME, Perceguini ME, Gimenez FV. As potencialidades e 

fragilidades da atenção básica na prevenção á violência infantil: Revisão integrativa. REV Foco 

[Internet]. 6 mar 2023 [citado 2024 ab 6];16(3):e1247. Disponível em: 

https://doi.org/10.54751/revistafoco.v16n3-023. 

 

19. Leite, John Carlos de Souza; Albuquerque, Grayce Alencar. A Estratégia Saúde da Família 

e o enfrentamento à violência contra crianças e adolescentes: revisão integrativa. Ciência & 

Saúde Coletiva, v. 28, n. 11, p. 3247-3258, nov. 2023a. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/1413-812320232811.09662021. Acesso em: 1 maio 2024. 

 

20. Souza MT de, Silva MD da, Carvalho R de. Integrative review: what is it? How to do it? 

[dissertação]. São Paulo: Einstein. 2010. Disponível em: https://doi.org/10.1590/S1679-

45082010RW1134. 

 

21. Souza JSR, Rodrigues ASC, Leite MAC, Moraes CM, Freitas PS, Sawada NO. 

Desenvolvimento de um protocolo operacional padrão para enfermeiros no cuidado a crianças 

vítimas de violência. Rev Enferm Atual In Derme v. 95, n. 36, 2021 e-021163 [Internet]. 2021. 

Disponível em: https://doi.org/10.31011/reaid-2021-v.95-n.36-art.1222. 

 

22. López VG. Cuidar da criança e jovem em risco de maus-tratos: Intervenções de 

Enfermagem [Relatório de Estágio]. Lisboa: ESEL Escola Superior de Enfermagem de Lisboa; 

2020. 

https://doi.org/10.1590/0034-7167-2016-0009
https://svs.aids.gov.br/daent/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/estudos/violencia/
https://www.gov.br/casacivil/pt-br/assuntos/noticias/2022/maio/lei-henry-borel-torna-hediondo-crime-contra-menor-de-14-anos
https://www.gov.br/casacivil/pt-br/assuntos/noticias/2022/maio/lei-henry-borel-torna-hediondo-crime-contra-menor-de-14-anos
https://sanarmed.com/resumos-atencao-basica-a-saude-principios-e-diretrizes-ligas/
https://sanarmed.com/resumos-atencao-basica-a-saude-principios-e-diretrizes-ligas/
https://doi.org/10.9789/2175-5361.rpcfo.v14.11360INTEGRATIVE%20REVIEW%20OF%20THE%20LITERATURE
https://doi.org/10.9789/2175-5361.rpcfo.v14.11360INTEGRATIVE%20REVIEW%20OF%20THE%20LITERATURE
https://doi.org/10.54751/revistafoco.v16n3-023
https://doi.org/10.1590/1413-812320232811.09662021
https://doi.org/10.1590/S1679-45082010RW1134
https://doi.org/10.1590/S1679-45082010RW1134


43 

 

23. Da Rocha JR, De Azevedo PC, Xavier MA, De Araújo MM, Moraes Filho IM. A atuação 

do enfermeiro na atenção primária à saúde no enfrentamento à violência intrafamiliar contra o 

adolescente. Arq Cienc Saude UNIPAR [Internet]. 23 out 2023 [citado 24 abr 

2024];27(10):5756-73. Disponível em: https://doi.org/10.25110/arqsaude.v27i10.2023-019. 

 

24. Camilo LA, Do Couto LL, Barreto AC, Santana dos Santos AC, Regazzi IC, Pinto LF. 

Violência familiar contra criança: abordagem de enfermagem através do genograma e ecomapa. 

Rev Pesqui Cuid E Fundam Online [Internet]. 22 set 2021 [citado 23 abr 2024];13. Disponível 

em: https://doi.org/10.9789/2175-5361.rpcfo.v13.10443. 

 

25. Batista MK, Quirino TR. Debatendo a violência contra crianças na saúde da família: 

reflexões a partir de uma proposta de intervenção em saúde. Saude Soc [Internet]. 2020 [citado 

24 abr 2024];29(4). Disponível em: https://doi.org/10.1590/s0104-12902020180843. 

 

26. Pastor M, Marques G, Silva S, Fernandes R, Barcelos O. Identificação e referenciação da 

criança em situação de risco — intervenções do enfermeiro especialista em saúde infantil e 

pediátrica. JIM [Internet]. 29 jun 2023 [citado 23 abr 2024];4(1):143-54. Disponível em: 

https://doi.org/10.29073/jim.v4i1.743. 

 

27. Macedo DM, Lawrenz P, Hohendorff JV, Freitas CP, Koller SH, Habigzang LF. 

Caracterização de Casos de Maus-Tratos Infantis Identificados em Serviços de Saúde. Ribeirão 

Preto [Internet]. 2020 [citado 23 abr 2024];30. Disponível em: https://doi.org/10.1590/1982-

4327e3018. 

 

28. Marques DO, Monteiro KS, Santos CS, Oliveira NF. Violência contra crianças e 

adolescentes: atuação da Enfermagem. Rev enferm UFPE on line. 2021;15:e246168. 

Disponível em: https://doi.org/10.5205/1981-8963.2021.246168. 

 

29. Ribeiro FMA, Fernandes FECV, Melo RA. Rede de proteção a crianças e adolescentes em 

situação de violência na visão dos profissionais. Rev baiana enferm. 2021;35:e42099. 

Disponível em: http://dx.doi.org/10.18471/rbe.v35.42099. 

 

30. Custódio AV, Cassionato AS. proteção de crianças e adolescentes contra castigos físicos 

aplicados por pais ou responsáveis. Libertas [Internet]. 19 jun 2021 [citado 24 abr 

2024];21(1):323-46. Disponível em: https://doi.org/10.34019/1980-8518.2021.v21.31780 

 

31. De Oliveira TF. Rede de cuidados à criança e ao adolescente vítimas de violência doméstica 

e a intersetorialidade: percepções de profissionais [dissertação de mestrado na Internet]. 

Campinas: Universidade Estadual De Campinas Faculdade de Ciências Médicas; 2023 [citado 

30 mar 2024]. 58 p. Disponível em: https://hdl.handle.net/20.500.12733/7783 

 

32. Macedo CM, Egry EY. Bases conceituais orientadoras dos programas de enfrentamento da 

violência contra a criança: revisão de escopo. Rev esc enferm USP [Internet]. 

2021;55:e20200182. Disponível em: https://doi.org/10.1590/1980-220X-REEUSP-2020-0182 



44 

 
 

ANEXOS 

Anexo A – Quadro 1: Categorização referente ao quarto passo do item 4 de Metodologia 

 
Artigo Título Autores Ano Objetivo Resultado Conclusão Categorização 

A1 

As 

potencialidades e 

fragilidades da 

atenção básica na 

prevenção à 

violencia infantil: 

revisão integrativa 

Rodrigues 

PS, 

Menegucci 

ME, 

Perceguini 

ME, et al 

2023 

O estudo tem como objetivo 

analisar as fragilidades e 

potencialidades apresentadas 

pela atenção básica, em 

relação a maneira de 

identificar e lidar com a 

proteção à violência infantil. 

Os profissionais de saúde 

apontam dificuldades em lidar 

com a violência infantil, isso 

devido à falta de segurança nas 

unidades de saúde e as condições 

de vida e social da vítima e do 

agressor. Em contrapartida 

destacam as potencialidades a 

serem construídas para enfrentar 

a violência, como estabelecer o 

vínculo da unidade de saúde com 
a família além da possibilidade de 

criar espaços de acolhimento e 

escuta para as crianças e 

adolescentes 

Conclui-se que a necessidade 

da educação permanente nas 

unidades como instrumento de 

enfrentamento da violência 

infantil e a necessidade de 

explorar mais sobre o assunto 

durante a graduação. 

Capacitações:C5  

Ferramentas:F1 

F4 F7  

Limitações:L1 

L2 L3 L4 L5 L7 

A2 

Rede de cuidados 

à criança e ao 

adolescente 

vítimas de 

violência 

doméstica e a 

intersetorialidade: 

percepções de 
profissionais 

de 

OLIVEIRA 

TF 

2023 

Conhecer os dados sobre 

violência doméstica 

infantojuvenil, os fatores de 

risco e de proteção na rede de 

atendimento às crianças e 

adolescentes e, as 

estratégicas de intervenção e 

políticas de proteção, 
especificando o município de 

Campinas (SP). 

Esses dados apontam as crianças 

e adolescentes como principal 

grupo em situação de 

vulnerabilidade e refletem as 

fragilidades encontradas na rede 

de proteção 

A escuta de profissionais 

diretamente envolvidos no 

atendimento destas famílias e 

de gestores experientes 

possibilitou levantar questões 

que precisam ser consideradas 

visando o aprimoramento 
desta rede de cuidados. 

Capacitações:C8  

Ferramentas:F1 

F4 F6  

Limitações:L1 

L2 L3 

Continua 
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Artigo Título Autores Ano Objetivo Resultado Conclusão Categorização 

A3 

Identificação e 

referenciação da 

criança em 
situação de risco 

— intervenções 

do enfermeiro 

especialista em 

saúde infantil e 

pediátrica 

Pastor M, 

Marques G, 

Silva S, et al 

2023 

identificar a produção 

cientifica relativa a tematica 

da criança em situação de 

risco 

Dos 243 artigos iniciais foram 

selecionados 13 artigos, segundo 

critérios previamente definidos. 

Identificou-se a necessidade de 

promoção de conhecimento 
relativo às tipologias dos maus-

tratos a crianças/jovens, sendo 

esta a lacuna para uma correta 

referenciação. É ainda 

fundamental, identificar como se 

deve proceder ao 

encaminhamento, bem como a 

legislação em vigor sobre esta 

temática. 

O conhecimento relativo a esta 

temática e às barreiras à sua 
referenciação pelos 

profissionais de saúde é 

imprescindível para a correta 

intervenção do Enfermeiro 

Especialista em Saúde Infantil 

e Pediátrica. 

Capacitações:C1 
C2 C3   

Ferramentas:  

Limitações:L1 

L2 L4 L5 L6 L7 

A4 

Violência contra 

criança e 

adolescente: 

atuação do 
enfermeiro na 

atenção primária à 

saúde 

Da Rocha 

JR, De 

Azevedo 

PC, Xavier 
MA, De 

Araújo MM, 

et al 

2022 

Analisar a atuação dos 

enfermeiros em casos 

suspeitos ou confirmados de 
violência contra crianças e 

adolescentes na Atenção 

Primária à Saúde. 

Emergiram cinco categorias, nas 

quais foi possível considerar que 

a abordagem dos enfermeiros em 

casos de violência se pautou na 

identificação da violência pelo 

exame físico nas consultas de 
enfermagem, ações de promoção 

da saúde no ambiente escolar, 

requisição de suporte da equipe 

multiprofissional e transferência 

de responsabilidades. 

Infere-se que a fragilidade na 

formação profissional do 

enfermeiro para abordagem de 

situações de violência contra 
crianças e adolescentes produz 

déficits de atenção integral às 

vítimas. 

Capacitações:C1 

C2 C4 C6  

Ferramentas:  
Limitações:F1 

F2 F3 

A5 

Notificação de 

violência 

infantojuvenil: 

percepção dos 

profissionais da 

atençao primaria a 

saude 

Muniz BAA, 

Dantas 

ALM, de 

Santana MM 

2022 

Analisar a percepção dos 

profissionais de saúde acerca 

da identificação e da 

notificação compulsória dos 

casos de violência 

infantojuvenil na Atenção 

Primária à Saúde. 

Com base na análise de conteúdo, 

emergiram três categorias: a 

responsabilidade do profissional 

no contexto da violência; o papel 

da APS ante a violência nos 

territórios; e os entraves da 

notificação de violência na APS. 

Investir em estratégias de 

estímulo à notificação, de 

modo a garantir respaldo 

técnico-científico, é 

imprescindível para a 

consolidação da prática. 

Capacitações:C1 

C2 C4 C6  

Ferramentas:  

Limitações: 

Continua 
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Artigo Título Autores Ano Objetivo Resultado Conclusão Categorização 

A6 

Atuação de 

enfermeiros na 

estratégia saúde 
da família às 

crianças que 

sofrem maus-

tratos: uma 

revisão integrativa 

Souza JSR, 
Rodrigues 

ASC, Leite 

MAC, et al 

2022 

Analisar na literatura 

científica as evidências sobre 
a assistência de enfermeiros 

que atuam na estratégia saúde 

da família às crianças que 

sofrem maus-tratos 

Foram selecionados oito estudos 

que emergiram as categorias: 

conhecimento da prática 

profissional dos enfermeiros em 

casos de violência infantil; 
despreparo e desproteção dos 

enfermeiros com relação à 

tomada de decisão frente aos 

casos de violência e dificuldades 

enfrentadas pelos enfermeiros da 

atenção primária à saúde 

mediante o encaminhamento de 

casos de violência 

A falta de preparo assistencial 

pelos enfermeiros 
é identificada pela ausência de 

um protocolo operacional 

padrão para nortear a 

assistência a crianças vítima 

de violência infantil. 

Capacitações:C1 
C3 C6  

Ferramentas:  

Limitações:L1 

L2 L5 L6 L7 

A7 

O enfermeiro na 

identificação das 

potencialidades e 

fragilidades do 

trabalho em rede 

de proteção contra 

a violência na 

infância 

Pereira AP 2022 

Identificar potencialidades e 

fragilidades do trabalho em 

rede de proteção contra a 

violência na infância. 

Da análise emergiram três 

categorias: 1. Percepção da Rede 

de Proteção; 2. A Realimentação 

da Rede de Proteção; e 3. 

Conexões não Lineares da Rede 

de Proteção. 

O estudo permitiu conhecer a 

dinâmica organizacional da 

Rede de Proteção contra a 

Violência na Infância em uma 
perspectiva integrativa, 

interativa e interdependente 

entre os diferentes setores e 

serviços que conformam a teia 

para a proteção infantil, sendo 

a rede de proteção um 

potencial para a prática dos 

profissionais. No entanto, é 

preciso compreender sua 

forma de organização 

sistêmica, compartilhando 

responsabilidades e poderes 
para o enfrentamento da 

violência e a garantia dos 

direitos da infância. 

Capacitações:C8  

Ferramentas:F1 

F2 F6  

Limitações:L1 

L2 L3 L5 

Continua 
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Artigo Título Autores Ano Objetivo Resultado Conclusão Categorização 

A8 

A Estratégia 

Saúde da Família 

e o enfrentamento 
à violência contra 

crianças e 

adolescentes 

Leite JC de 

S, 
Albuquerque 

GA 

2021 

Analisar o cuidado realizado 

por profissionais junto a 
familia envolvida na 

violencia 

A violência é vista como um 

problema 

de saúde pública, sendo 

identificada como um 

problema sensível a APS. Apesar 

da identificação 

de casos de violência contra 
crianças e adolescentes 

na ESF, o despreparo dos 

profissionais e a fragilidade 

na rede de enfrentamento 

fragmentam 

a assistência adequada a este 

público 

Assim, há 

necessidade de fortalecimento 

da rede disponibilizada 
e incentivo a capacitação e 

formação dos 

profissionais atuantes na APS. 

Capacitações:C1 

C2 C4  
Ferramentas:  

Limitações: 

A9 

Violência contra 

crianças e 
adolescentes: 

atuação da 

enfermagem 

Marques 

DO, 
Monteiro 

KS, Santos 

CS, Oliveira 

NF 

2021 

Analisar a atuação dos 

profissionais de Enfermagem 

da Estratégia Saúde da 
Família sobre a identificação 

e notificação dos casos de 

violência contra crianças e 

adolescentes 

Observou-se que, entre os 

profissionais de Enfermagem que 

participaram do estudo, que 

59,5% nunca haviam identificado 

casos de violência contra crianças 

ou adolescentes e apenas 11,6% 

notificaram alguma situação de 
violência envolvendo crianças e 

adolescentes durante o período de 

atuação profissional. Registrou-

se, entre as notificações, o 

predomínio das situações de 

violência física (35,0%) pelos 

enfermeiros e de 

negligência/abandono (60,0%) 

pelos técnicos em Enfermagem 

Nota-se que muitos 

profissionais afirmaram 

detectar aspectos de violência 

na população jovem, 

entretanto, o ato notificatório 
não é uma realidade em 

Manaus, assim como em 

outras capitais, o que merece 

atenção e intervenção 

referentes à qualificação 

profissional. 

Capacitações:C3  
Ferramentas:F8  

Limitações: 

Continua 
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Artigo Título Autores Ano Objetivo Resultado Conclusão Categorização 

A10 

Abordagem da 

violência infantil 

na estratégia 
saúde da família: 

fatores 

intervenientes e 

estratégias de 

enfrentamento 

Silva ALBS, 

Couto 
LCSMB, 

Oliveira 

MM, et al 

2021 

Identificar, na percepção de 

enfermeiros, os fatores 

intervenientes e as estratégias 
empregadas para a 

abordagem da violência 

infantil na Estratégia Saúde 

da Família. 

Os enfermeiros revelaram 

inabilidade para lidar com 

situações de violência infantil. 
Eles buscavam abordar esses 

casos por meio de estratégias 

pautadas no diálogo, no trabalho 

interprofissional e na 

intersetorialidade 

Foram fatores intervenientes 

para a abordagem da violência 

infantil na Estratégia Saúde da 

Família, o 

(não)reconhecimento de sinais 

de abuso infantil, as barreiras 

para o estabelecimento de 

vínculo com as famílias e 
dificuldades de interlocução 

na rede assistencial. As 

estratégias para o 

enfrentamento da violência 

infantil utilizadas foram 

trabalho interprofissional, 

cuidado holístico, articulação 

com a rede intersetorial e 

diálogo com a família. 

Capacitações:C1 

C2 C3 C5  
Ferramentas:  

Limitações:F1 

F2 F3 F6 

A11 

Violência familiar 

contra criança: 

abordagem de 
enfermagem 

através do 

genograma e 

ecomapa 

Camilo LA, 

Do Couto 
LL, Barreto 

AC, et al 

2021 

Analisar a organização 

familiar frente ao caso de 

violência e a estratégia do 
genograma e ecomapa na 

identificação de risco de 

familiares nessa situação. 

Através do genograma e ecomapa 

identificou-se a organização 

familiar, as relações familiares e 
as várias situações de violência 

vivenciadas pela criança e seus 

familiares. 

Este estudo ratifica o papel da 

enfermagem na identificação 

de casos de violência, a 

importância destes 

profissionais em compreender 

a magnitude desta situação e 
seus desdobramentos no 

ambiente familiar. O 

enfermeiro deve desenvolver 

habilidades que protejam a 

criança e sua família em 

questões de violência 

intrafamiliar. 

Capacitações:C1 

C3 C6  
Ferramentas:  

Limitações:L1 

L2 L3 L4 

Continua 
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Artigo Título Autores Ano Objetivo Resultado Conclusão Categorização 

A12 

Rede de proteção 

a crianças e 

adolescentes em 
situação de 

violência na visão 

dos profissionais 

Ribeiro 

FMA, 
Fernandes 

FECV, Melo 

RA 

2021 

Analisar o conhecimento dos 

profissionais da rede de 

proteção sobre crianças e 
adolescentes em situação de 

violência e a funcionalidade, 

desdobramentos e desfechos 

dessa rede. 

Os profissionais têm 

conhecimento sobre a violência 

contra a criança e o adolescente e 

também a alguns aspectos da rede 

de proteção no que concerne aos 
serviços  ofertados, conceitos e 

desfechos; entretanto, 

desconhecem os protocolos de 

fluxos dos serviços existentes 

dentro  da própria rede de 

proteção 

Observa-se a necessidade de 

maior conhecimento por parte 

dos profissionais sobre o 
funcionamento da rede de 

proteção, para uma atuação 

mais efetiva no combate à 

violência. 

Capacitações:C3 

C5  
Ferramentas:  

Limitações:L1 

L2 L3 L5 L6 L7 

A13 

Desenvolvimento 

de um protocolo 

operacional 

padrão para 

enfermeiros no 

cuidado a crianças 

vítimas de 

violência 

Souza JSR, 

Rodrigues 

ASC, Leite 

MAC, et al 

2021 

Elaborar um protocolode 

procedimento operacional 

padronizado referente ao 

atendimento de enfermeiros 

da estratégia saúde da família 

no cuidado às crianças 

vítimas de violência 

Construiu-se um fluxograma que 

abordassem as etapas necessárias 

para a assistência à criança vítima 

de violência infantil por meio da 

consulta de enfermagem, 

notificação 

compulsória,comunicação ao 

Conselho Tutelar e 

oencaminhamento aos serviços 
especializados 

Estudo desenvolveu um 

protocolo operacional padrão 

com o intuito de padronizar a 

ação referente ao atendimento 

de enfermeiros da estratégia 

saúde da família no cuidado a 

crianças vítimas de violência. 

Capacitações:C1 

C2  

Ferramentas:  

Limitações: 

A14 

A proteção de 
crianças e 

adolescentes 

contra castigos 

físicos aplicados 

por pais ou 

responsáveis 

Custódio 

AV, 

Cassionato 

AS 

2021 

Estudar as estratégias para o 

enfrentamento da violência 

intrafamiliar decorrente dos 
maus tratos contra crianças e 

adolescentes pela aplicação 

de castigos moderados 

através da contextualização 

desse tipo de violência a 

partir da aprovação da Lei 

Menino Bernardo em 2014, 

Caracterizá-la juridicamente 
como maus tratos e analisar as 

diretrizes para enfrentá-la de tal 

maneira que possa ser 

identificado se as políticas 

públicas preveem ações para 

combate ao problema. 

Observou-se a fragilidade das 

políticas públicas para o 
enfrentamento a violência 

intrafamiliar e a necessidade 

de superação da cultura da 

violência contra crianças e 

adolescentes como forma de 

garantia de direitos humanos. 

Capacitações:C8  

Ferramentas:F8  

Limitações: 

Continua 
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Artigo Título Autores Ano Objetivo Resultado Conclusão Categorização 

A15 

Cuidar da criança 

e jovem em risco 
de maus-tratos - 

intervenções de 

enfermagem 

Lopez VG 2020 

Este relatório expõe o 

percurso formativo e as 

competências desenvolvidas 

tendo como horizonte a 

melhoria da qualidade dos 
cuidados a prestar à criança, 

ao jovem e à família. Tem 

como tema central o cuidado 

de enfermagem à criança, 

jovem e família em risco ou 

vítima de maus-tratos. 

Este relatório expõe o percurso 

formativo e as competências 
desenvolvidas tendo como 

horizonte a melhoria da qualidade 

dos cuidados a prestar à criança, 

ao jovem e à família. 

O Estágio permitiu o 

desenvolvimento de 

competências do Enfermeiro 

Especialista em Enfermagem 

de Saúde Infantil e Pediátrica 
e vai contribuir para a 

prestação de cuidados de 

enfermagem de qualidade à 

criança, ao jovem e à família 

de quem cuidarei, baseados na 

sua proteção e defesa dos seus 

direitos. 

Capacitações:C2 
C3  

Ferramentas:  

Limitações: 

A16 

Bases conceituais 

orientadoras dos 

programas de 

enfrentamento da 

violência contra a 

criança: revisão 

de escopo 

Macedo 

CM, Egry 

EY 

2020 

Mapear as bases conceituais 

orientadoras dos programas 

de enfrentamento da 

violência contra a criança 

desenvolvidos na Atenção 

Primária à Saúde. 

Após a elaboração da estratégia 

de busca, 7206 estudos foram 

encontrados e 1.346 estudos 

foram pré-selecionados e 

analisados. A amostra final foi 
composta por 24 estudos 

publicados majoritariamente na 

década de 2000. Foram 

identificadas três estratégias de 

atuação dos programas: “Visita 

Domiciliária”, “Crianças 

Expostas à Violência” e 

“Desenvolvimento da 

Parentalidade”, a maioria com 

foco no nível da Intervenção. 

Nenhum estudo explicitou as 

bases conceituais orientadoras 
dos programas. 

O desenvolvimento de 

programas de enfrentamento 

da violência contra a criança 

mostrou-se válido. No entanto, 

eles somente conseguirão a 
transformação e superação da 

realidade objetiva quando 

forem orientados por bases 

conceituais que levam em 

consideração os modos de 

produção e reprodução 

socialmente determinados, o 

que revelará as condições de 

subalternidade de geração, 

gênero, classe social e etnia 

que elucidam o fenômeno da 
violência contra a criança. 

Capacitações:C8  

Ferramentas:F8  

Limitações: 

Continua 
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Artigo Título Autores Ano Objetivo Resultado Conclusão Categorização 

A17 

Caracterização de 

Casos de Maus-
Tratos Infantis 

Identificados em 

Serviços de Saúde 

Macedo 

DM, 
Lawrenz P, 

Hohendorff 

JV, et al 

2020 
Caracterizar e definir as 

vítimas de violência infantil 

Resultados de qui quadrado 

demonstraram que meninas 

tendem a ser vulneráveis ao 

abuso sexual e psicológico, 

principalmente durante a terceira 
infância. Meninos tendem a ser 

expostos a maus tratos físicos, na 

terceira infância, e à negligência 

na primeira infância. Homens 

foram os principais agressores 

identificados. 

Os resultados são discutidos 

com base em revisão teórica 

sobre concepções 

socioculturais de 

características 
desenvolvimentais infantis, 

práticas parentais e papéis de 

gênero. Sugerem-se 

modificações no processo de 

notificação e encaminhamento 

dos casos. 

Capacitações:C1 

C2 C4  
Ferramentas:  

Limitações:L2 

L3 L6 L7 L8 

A18 

Debatendo a 

violência contra 
crianças na saúde 

da família: 

reflexões a partir 

de uma proposta 

de intervenção em 

saúde 

Mitlene 

Kaline 

Bernardo 

Batistaa 

2020 

O objetivo foi, por meio da 

promoção de um espaço de 

educação permanente em 
saúde, aproximar os 

profissionais das equipes de 

Saúde da Família (ESF) das 

discussões sobre a violência 

contra crianças, de modo a 

viabilizar a construção de 

estratégias de enfrentamento. 

Observa-se que diversos fatores 

dificultam o enfrentamento da 

violência contra crianças pelas 

ESF, dentre eles: a fragilidade da 

rede, a falta de preparo dos 

profissionais 
e a impotência na resolutividade 

dos casos. Como estratégia de 

enfrentamento, os profissionais 

ressaltam a importância da visita 

domiciliar. Contudo, um dos 

maiores instrumentos de combate 

à violência, a ficha de 

notificação, ainda é usada por 

poucos e desconhecida pela 

maioria. 

Conclui-se que ainda é grande 

a necessidade de se trabalhar a 

temática da violência contra 
crianças nas ESF, visto que a 

maior parte dos profissionais 

relata nunca haver participado 

de discussões sobre o tema, o 

que parece repercutir de 

maneira significativa em suas 

ações cotidianas. 

Capacitações:C3 

C4  

Ferramentas:  

Limitações: 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

Legenda: Capacitações: C1 – Acolhimento; C2 - Avaliação Clínica e Assistencial; C3 - Educação e Capacitação Permanente; C4 - Vigilância em Saúde; C5 - Trabalho em 
Equipe e Intersetoriedade; C6 - Gestão e Organização do Cuidado e C7 - Tema Capacitações não abordado 

Ferramentas: F1 - Rede de Enfrentamento; F2 - Palestras e Ações Educativas; F3 - Protocolos de Atendimentos; F4 - Legislação/Regulamentos e Diretrizes; F5 - Notificação 

Compulsória; F6 - Estabelecimento de Vínculos; F7 - Apoio institucional e F8 - Tema Ferramentas não abordado 

Limitações: L1 - Despreparo dos Profissionais; L2 - Insegurança dos Profissionais; L3 - Falta de Foco na atuação da Prevenção; L4 - Déficit na Formação do Profissional; L5 

- Sobrecarga de Trabalho; L6 - Falta de Protocolos de atendimentos; L7 - Falta de Suporte Institucional; L8 - Aspectos Sociais e L9 - Tema Limitações não abordado
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APÊNDICES 

Apêndice A – Ficha de notificação 
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Fonte: Ministério da Saúde, 2023. 
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